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AMBIENTE E ENERGIA

Gabinete da Ministra do Ambiente e Energia

Despacho n.º 2653/2025

Sumário: Determina a elaboração do Programa Especial da Reserva Natural do Paul do Boquilobo (PERNPB).

A Reserva Natural Parcial do Paul do Boquilobo, criada pelo Decreto-Lei n.º 198/80, de 24 de junho, 
foi reclassificada como Reserva Natural do Paul do Boquilobo (RNPB), pelo Decreto Regulamentar 
n.º 49/97, de 20 de novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 2/2005, de 23 de março, que alar-
gou a sua área, inicialmente de 524 hectares, para 817 hectares, tendo por objetivo a proteção de uma 
zona húmida de água doce de elevado interesse natural, localizada ao longo do troço do rio Almonda, 
na planície aluvial do Tejo.

A Reserva Natural do Paul do Boquilobo é considerada pela UNESCO como Reserva da Biosfera 
desde 1981. Foi a primeira área portuguesa a integrar a Rede Mundial de Reservas da Biosfera, cujos 
limites se estendem atualmente para além do território da Reserva Natural (a área protegida estende-se 
por 817 hectares e a Reserva da Biosfera ocupa uma área de 5896 hectares). Em 1996, foi classificada 
como Zona Húmida de Importância Internacional ao abrigo da Convenção de Ramsar. Desde 1999, no 
âmbito da Rede Natura 2000, está também classificada como Zona de Proteção Especial do Paul do 
Boquilobo (PTZPE0008), nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na sua redação atual.

Tendo em vista o estabelecimento de um regime de gestão e salvaguarda de recursos e valores 
naturais que garantisse a conservação da natureza e da biodiversidade e a manutenção e valorização 
da paisagem, aliado ao aproveitamento racional dos recursos naturais, em particular funcionando como 
uma reserva estratégica de água numa região de intensa atividade agrícola de regadio, à melhoria da 
qualidade de vida dos cidadãos e à conciliação com o desenvolvimento social e económico das popu-
lações aí presentes, essenciais à implementação do princípio da utilização sustentável do território 
e do garante da sua disponibilidade para as gerações futuras, foi aprovado o Plano de Ordenamento da 
Reserva Natural do Paul do Boquilobo através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2008, de 
19 de março, e respetiva Declaração de Retificação n.º 28/2008, de 16 de maio.

Posteriormente, a Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, que aprovou as bases gerais da política pública 
de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, determinou que os planos especiais de ordena-
mento do território, em que se enquadra o referido plano, fossem reconduzidos a programas.

Em desenvolvimento do assim disposto, a elaboração do Programa Especial da Reserva Natural 
do Paul do Boquilobo deve traduzir-se na adaptação do plano de ordenamento vigente ao atual quadro 
normativo. Nesta conformidade e por princípio, são mantidas as soluções contidas no plano aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2008, de 19 de março, e respetiva Declaração de Reti-
ficação n.º 28/2008, de 16 de maio, excetuando-se quando estas contrariem as disposições legais que 
regem os programas especiais das áreas protegidas quando estejam em causa atualizações, retifica-
ções e densificações, resultantes de erros ou omissões detetados como resultado da experiência na 
aplicação do plano, ou quando esteja demonstrado não serem as adequadas para prossecução dos 
objetivos de proteção dos recursos e valores naturais da Reserva Natural.

Os moldes da tarefa que agora se inicia, bem como os critérios constantes no Decreto-Lei 
n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, justificam, por 
outro lado, a inexigibilidade da sujeição do Programa Especial ao procedimento de avaliação ambiental.

Assim, ao abrigo do Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, e do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua 
redação atual, que aprova a revisão do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, deter-
mina-se o seguinte:

1 — O início do procedimento de elaboração do Programa Especial da Reserva Natural do Paul de 
Boquilobo (PERNPB).
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2 — O Programa especial visa dar cumprimento ao disposto no artigo 80.º da Lei n.º 31/2014, 
de 30 de maio, conjugado com o n.º 7 do artigo 198.º do Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, nas 
suas redações atuais, estando reunidas todas as condições técnicas, financeiras e operacionais para 
a concretização do procedimento aludido no n.º 1.

3 — O Programa Especial tem os seguintes objetivos:

a) Assegurar, à luz dos conhecimentos científicos adquiridos sobre o património natural desta 
área, uma correta estratégia de conservação e gestão que permita a concretização dos objetivos que 
presidiram à sua classificação como Reserva Natural, nomeadamente assegurando a continuidade 
e o alargamento de uma zona central estritamente protegida, maioritariamente pertencente ao Estado, 
permanentemente alagada, funcionando como uma reserva estratégica de água fundamental para 
a manutenção da atividade agrícola de regadio que é a principal atividade económica do território 
limítrofe da Reserva Natural, que possibilite o habitat fundamental à existência da colónia de ardeí-
deos e outras espécies com maior diversidade específica no território nacional, para além da avifauna 
paleártica invernante e local de repouso e alimentação de numerosas espécies migradoras.

b) Proceder à manutenção, restauro e recuperação da rede de galerias ripícolas, bem como de 
sebes de compartimentação e proteção, constituídas por uma elevada diversidade de espécies des-
tacando-se freixos-comuns, (Fraxinus angustifólia), choupo-negro (Populus nigra), salgueiro-branco 
(Salix alba), borrazeira-preta (Salix atrocinerea), borrazeira-branca (Salix salviifolia), abrunheiro-bravo 
(Prunus spinosa), gilbardeira (Ruscus aculeatus), roseira-brava (Rosa sempervirens), clematite (Cle-
matis campaniflora), salsaparrilha-bastarda (Smilax aspera) e pilriteiro (Crataegus monogyna), entre 
muitas outras;

c) Assegurar a manutenção dos habitats e espécies de flora, onde se destacam os prados tempora-
riamente inundados com pastoreio estival e vegetação anfíbia com o bunho (Schoenoplectus lacustris), 
caniço (Phragmites australis), espadana (Sparganium erectum), lírio-dos-pântanos (Iris pseudacorus), 
para além do bosque de sobreiro (Quercus suber) e carvalho-cerquinho (Quercus faginea), situados 
em terrenos do Estado, e implementar medidas concretas para a salvaguarda de melhoramento dos 
núcleos de junquilho-menor (Narcissus fernandesii), um endemismo ibérico existente na RNPB e dos 
charcos temporários com Oenanthe globulosa, classificadas como vulnerável, estrela-dos-charcos, 
(Damasonium bourgaeiI), junco-florido (Butomus umbellatus), duas espécies classificadas em perigo 
no livro vermelho da flora, persicária-anfíbia (Polygonum amphibium), Ranunculus spp., Eleocharis 
palustris, e orelha-de-mula (Alisma lanceolatum), assim como restaurar as populações de hidrófitos 
e ainda recuperar as condições ecológicas para introduzir os hidrófitos desaparecidos do Paul nas 
últimas décadas, nomeadamente Nymphaea alba, Nuphar lutea e Potamogeton spp., mantendo ainda 
a monitorização de outros taxa raros e ameaçados que ainda não foram avaliados na Lista Vermelha 
da Flora Vascular;

d) Restabelecer as ligações hídricas aos rios Almonda e Tejo e desassorear várzeas e valas, per-
mitindo alargar épocas e áreas de inundação, invertendo a atual tendência de redução da zona húmida;

e) Assegurar a conservação dos habitats naturais, da fauna e da flora selvagens que estão na 
base da designação da Zona de Proteção Especial Paul do Boquilobo (PTZPE0008), nos termos do 
Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na sua redação atual;

f) Contribuir para o ordenamento e disciplina das atividades humanas em presença, possibilitando 
o exercício de atividades compatíveis com a gestão sustentável dos recursos e conservação dos valores 
naturais, definindo as respetivas prioridades de intervenção;

g) Promover e divulgar o turismo de natureza;

h) Assegurar a participação ativa das entidades públicas e privadas e das populações residentes 
ou que exercem a sua atividade na RNPB, de modo a serem atingidos os objetivos de proteção e pro-
moção dos valores naturais fixados e promovido o desenvolvimento sustentável da região.

4 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., é a entidade competente para 
a elaboração do PERNPB.
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5 — O âmbito territorial do PERNPB coincide com o da respetiva área protegida, abrangendo par-
cialmente os municípios de Golegã e Torres Novas.

6 — A elaboração do PERNPB deve estar concluída dentro do prazo de 24 meses, contado da data 
da publicação do presente despacho.

7 — A elaboração do PERNPB é acompanhada de modo continuado por uma comissão consultiva, 
cujo funcionamento é determinado por regulamento interno, a elaborar e a aprovar pela comissão, 
o qual estabelece a periodicidade e o modo de convocação das reuniões e a elaboração e aprovação 
das respetivas atas.

8 — A comissão consultiva prevista no número anterior é constituída por um representante de 
cada uma das seguintes entidades e serviços:

a) Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., que preside;

b) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

c) Câmara Municipal de Torres Novas;

d) Câmara Municipal de Golegã;

e) Direção-Geral do Território;

f) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;

g) Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural;

h) Direção-Geral das Atividades Económicas;

i) Património Cultural, I. P.;

j) Turismo de Portugal, I. P.;

k) Infraestruturas de Portugal, S. A.;

l) Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil.

9 — A comissão consultiva pode convidar outras entidades, públicas ou privadas, em razão da sua 
representatividade e dos interesses setoriais da RNPB, a participar no acompanhamento dos trabalhos 
de elaboração do Programa Especial, na qualidade de observadores.

10 — A comissão de cogestão da RNPB participa na comissão consultiva, nos termos adequados 
para o efeito, conforme previsto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 116/2019, de 21 de agosto, 
na sua atual redação.

11 — O conselho estratégico da RNPB, é consultado no âmbito da elaboração do PERNPB, devendo 
apreciar e emitir parecer, conforme previsto na alínea f) do n.º 4 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 43/2019, 
de 29 de março, na sua atual redação.

6 de fevereiro de 2025. — A Ministra do Ambiente e Energia, Maria da Graça Carvalho.
318666495


